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P
or  que  algumas  cachaças  
alcançam reconhecimento 
internacional  e  alto  valor,  
enquanto aquelas produzi-

das há gerações em territórios qui-
lombolas seguem invisibilizadas pe-
lo Estado e pelo mercado? A respos-
ta  passa  pelo  racismo  estrutural  
que organiza o Brasil. São escolhas 
políticas e econômicas que histori-
camente  definem  quem  pode  acu-
mular valor, prestígio e legitimida-
de  e  quem tem  seus  saberes apro-
priados e silenciados.

A cachaça não é fruto do acaso. A 
narrativa romantizada de que teria 
surgido  de  um  “descuido”  de  pes-
soas  escravizadas,  com  o  melado  
fermentando  e  pingando  do  teto  
das senzalas, serve apenas para apa-
gar o saber negro. Povos africanos 
dominavam, muito antes do Brasil 
Colônia, técnicas sofisticadas de fer-
mentação,  destilação,  controle  de  
temperatura e concentração alcoóli­
ca. Havia método, ciência e intencio-
nalidade. Nada foi improviso.

A tradicional bebida nasce do en-

contro  entre  esses  conhecimentos  
africanos, o cultivo da cana e a leitu-
ra dos ciclos da natureza. É tecnolo-
gia  ancestral,  química  popular  e  
ciência produzida  fora  da  Europa,  
historicamente apropriada, explora-
da e invisibilizada.

Em Minas Gerais, onde se con-
centram quase 40% dos estabeleci-
mentos  produtores  de  cachaça  re-
gistrados no país, o reconhecimen-
to institucional da bebida avançou. 
São 501 cachaçarias formalizadas, 
distribuídas  em  256  municípios,  
movimentando uma cadeia produti-
va em crescimento contínuo nos úl­
timos anos. Mas os números, apre-
sentados no “Anuário da Cachaça”, 
não dizem quem ficou de fora des-
se processo.

Foi  para  enfrentar  esse  apaga-
mento  que  nossa  mandata  provo-
cou o debate público sobre a partici-
pação do povo  preto na fabricação 
da  cachaça.  Em  audiência  pública  
na Assembleia de Minas, em 16 de 
dezembro de 2025, que contou com 
pesquisadores e órgãos estaduais e 

federais ligados à agricultura, leva-
mos  para  o  centro  da  discussão  o  
protagonismo do povo preto, das co-
munidades quilombolas e dos sabe-
res  ancestrais  que  sustentam  essa  
produção até hoje.

A  audiência  escancarou  o  con-
traste entre a valorização econômi­
ca da cachaça e a invisibilidade his-
tórica de quem a produziu. Trouxe 
à  tona  também  a  necessidade  de  
que políticas como a Indicação Geo-
gráfica, fundamental para proteger 
territórios e  agregar valor aos pro-
dutos,  sejam  pensadas  de  modo  a  
incluir  as  comunidades  tradicio-
nais, e não reproduzir exclusões.

A Indicação Geográfica é impor-
tante,  pois  reconhece  o  território,  
protege o modo de fazer e fortalece 
o  desenvolvimento  regional.  Po-
rém, sem políticas públicas direcio-
nadas,  comunidades  quilombolas  
seguem enfrentando  barreiras téc­
nicas,  burocráticas  e  econômicas  
para acessar certificações, editais e 
selos  de  qualidade.  O  resultado  é  
que  o  valor simbólico  e  financeiro  

da cachaça cresce, enquanto os de-
tentores históricos desse saber per-
manecem à margem.

Para mudar essa realidade, pro-
tocolamos  na  Assembleia  requeri-
mentos  importantes.  Ao  Instituto  
do Patrimônio Histórico e Artístico 
de  Minas  Gerais  (Iepha),  solicita-
mos a abertura de um debate direto 
com as comunidades detentoras pa-
ra proteger os modos de fazer a ca-
chaça  artesanal  como  patrimônio  
cultural do estado. A proposta é ou-
vir quem  produz,  construir de for-
ma participativa o inventário desses 
saberes e, a partir daí, iniciar o pro-
cesso  de  reconhecimento  da  práti­
ca, com o devido protagonismo aos 
saberes tradicionais.

À Empresa de Assistência Técni­
ca e Extensão Rural (Emater), pro-
vocamos a  criação de uma catego-
ria  específica  de  premiação  para  
produtores quilombolas  de cacha-
ça artesanal. Não se trata de favor, 
mas de correção de uma desigual-
dade  histórica,  reconhecendo  
práticas produtivas que combinam 

tradição,  sustentabilidade  e  eco-
nomia local.

Com  o  Instituto  Mineiro  de  
Agropecuária (Ima),  o  objetivo  é  
garantir apoio técnico na certifi-
cação e na regularização da pro-
dução  artesanal,  viabilizando  o  
acesso  aos  selos  necessários  pa-
ra a comercialização e para a en-
trada  em  novos  mercados,  sem  
descaracterizar  os  modos  de  fa-
zer tradicionais.

A cachaça já é patrimônio, pro-
duto de exportação que movimenta 
milhões. O que falta é garantir que 
esse valor retorne também para os 
territórios quilombolas e para o po-
vo preto, donos dessa história.

Certificar as cachaças produzi-
das nos quilombos é reconhecer es-
sa população como sujeitos de co-
nhecimento,  tecnologia  e  ciência.  
É  transformar  políticas  públicas  
em instrumentos de reparação his-
tórica. Porque, se a água que passa-
rinho não bebe vale ouro, ele preci-
sa, finalmente, chegar às mãos de 
quem sempre o produziu.

Correção de uma desigualdade histórica

Água que passarinho não bebe vale ouro

“O público percebe rapidamente 
quando há desconexão.”
Caroline Ferrari
DIRETORA DE NOVOS NEGÓCIOS DA OCTOPUS
Sobre a comunicação integrada

“As pessoas passam, as institui-
ções ficam.”
Geraldo Alckmin
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Sobre os três anos do 8 de Janeiro
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